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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 114/2009
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Opina favoravelmente pelo credenciamento e concessão de autorização de funcionamento da Educação Infantil e renovação da autorização de funcionamento do Ensino Fundamental Regular - completo e Ensino Médio Regular, até 30 de junho de 2014, ministrados pelo EDUCANDÁRIO CHRISTUS, rede privada, na cidade de Piripiri - PI.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Os processos em análise tem por objeto solicitação de autorização de funcionamento nos termos da Resolução CEE/PI Nº 054/2003, do Educandário Christus situado à Rua Major Antonio Albino, 523, Centro, Piripiri - PI, que oferece Educação Infantil, Ensino Fundamental Regular Completo (9 anos) e Ensino Médio - Regular, conforme solicitação da Profa. Maria do Carmo Amaral Brito, diretora e proprietária da mesma.

Os processos foram protocolizados neste CEE/PI sob os números 093/09 (Educação Infantil) e 092/09 (Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano - Regular; Ensino Médio - Regular), em 06.03.2009. O estabelecimento é mantido pela mantenedora Unidade Escolar Christus Ltda. e possui CNPJ Nº 07.247.406/0001-12. 

II – RELATÓRIO.

Na análise dos processos, constatamos que a escola possui um prédio com instalações próprias para o funcionamento de uma instituição escolar, existindo na sua área construída 37 (trinta e sete) dependências, sendo 19 salas de aula, sala da diretoria, secretaria, sala de professores, almoxarifado, 02 (duas) cantinas, auditório, 08 (oito) banheiros, 02 (dois) laboratórios (Ciências e Informática) biblioteca e uma área de recreação. O corpo docente está constituído de 36 (trinta e seis) profissionais, sendo 23 (vinte e três) graduados, 07 (sete) pós-graduados e 06 (seis) em processo de formação.
Os processos constam de um volume cada, contendo propostas de regimento e projeto pedagógico, além de outros documentos constantes da Resolução CEE/PI Nº 054/2003.

Foram acrescentados aos processos relatórios de inspeção (fls. 101 a 107) realizadas pela técnica Otacília Maria Galvão Rodrigues, supervisora da 3ª Gerência Regional de Educação – 3ª GRE.
III – O MÉRITO.

Os processos foram colocados em inspeção para verificação, in loco, das instalações físicas e adequações do estabelecimento à prática educativa a que se propõe a requerente. As técnicas deslocadas para o estabelecimento produziram um relatório circunstanciado que permitiu a verificação de que o estabelecimento atende a maioria das exigências contidas na Resolução CEE/PI nº 054/2003.

A análise detida do referido processo, bem como do relatório produzido pelas técnicas da SEDUC nos permitiram levantar os seguintes aspectos:

1) A escola apresentou um regimento e proposta pedagógica nos moldes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (9.394/96), embora não tenha ajustado ainda seu regimento para Ensino Fundamental de 9 anos;

2) A inspeção constatou que as aulas de Educação Física estão ocorrendo nas dependências da Associação Atlética Banco do Brasil – AABB, conforme declaração (fls.107).

3) A escola já estava com sua Resolução anterior vencida quando protocolizou seu pedido de renovação, uma vez que a Resolução nº 377/2005 tinha validade até o dia 13.12.2008 e os processos foram protocolizados somente em 06.03.2009.
IV – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, baseado nas informações contidas nos processos, emitimos parecer favorável à autorização de funcionamento do Educandário Christus para ministrar por 05 (cinco) anos, até 30.06.2014, a Educação Infantil, Ensino Fundamental – Regular – 9 anos e Ensino Médio, na cidade de Piripiri - PI, considerando as seguintes ressalvas:

1) Considerando que a escola receberá autorização para funcionamento do 1º ao 9º ano no regime de ensino fundamental recomendamos, atendendo ao Art. 3º da Resolução CEE nº 141/2007, que a mesma realize a implantação gradativa do Ensino Fundamental, matriculando alunos para 1ª série no regime de 9 anos, a partir de 2010. Para as demais séries, o ensino fundamental com duração de 9 (nove) anos deverá ser implantado de forma gradativa. No 1º ano de funcionamento do ensino fundamental de 9 anos devem ser mantidos os dois registros de ensino, até a completa extinção do ensino fundamental com duração de 8 (oito) anos. Isso significa que os alunos que ingressarem na escola em outras série do ensino fundamental, diferente da primeira série, estarão no regime de 8 (oito) anos e terão direito a concluí-lo neste período de tempo. Deste modo, entende-se que não poderá existir migração de alunos entre séries, de um regime (8 anos) para outro (9 anos);

2) A escola terá o prazo de 60 (sessenta) dias para juntar ao processo correções completas do seu regimento escolar observando que não foram feitas quaisquer menções ao processo de implantação gradativo do ensino fundamental (9 anos). Além disso, é importante que sejam acrescidas informações sobre a organização, espaços e procedimentos pedagógicos adotados para receber alunos na 1ª série do Ensino Fundamental, com seis anos de idade;

3) É importante ressaltar que a escola reformule sua proposta com ênfase às diretrizes dos Pareceres do CNE/CEB nºs06/2005;18/2005;752/2005;39/2006;41/2006;5/2007;7/2007;4/2008, bem como as instruções contidas nos documentos do MEC/SEB: “Orientações gerais para o Ensino Fundamental de nove anos”; “Perguntas freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”; “Ensino fundamental de nove anos: orientações para inclusão da criança de seis anos”; “Ensino fundamental de nove anos: passo a passo para implantação”.

Opinamos ainda que a referida escola receba uma advertência tendo em vista que não providenciou a renovação de sua autorização de funcionamento junto ao Conselho Estadual de Educação – CEE-PI, dentro dos prazos que dispunha. É oportuno ressaltar que o atraso neste parecer é responsabilidade da escola que não justificou em tempo hábil a modificação do seu endereço em relação ao parecer anterior.
Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de julho de 2009.

                                 Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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